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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 396/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

— Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — cópia parcial: art. 200 e seguintes
(“educação”);

- Lei Municipal nº 15.097. de 5 de janeiro de 2010, que institui, no âmbito da
Administração Municipal, o Curso de Capacitação para Capoeiristas;

- Lei Municipal nº 15.776, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a apresentação de
artistas de rua nos logradouros públicos do Municipio de São Paulo, e dá outras
prowdências (dispondo, inclusive, da capoeira),

— Lei Municipal nº 16271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo,

- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Municipio de São Paulo
e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação
Infantil que deles necessitarem;

- Decreto Municipal nº 43.802, de 16 de setembro de 2003, que dispõe sobre criação
de Centros Educacionais Unificados;

- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar
nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo;

- Decreto Municipal nº 54453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades
educacionais da Rede Municupal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54454, de 10 de outubro de 2013, fixa diretrizes gerais para a
elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal
de Ensino;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo , SP CEP 013197900 ione (11) 3396—4000 www camaraspgov br
PL396-16 pesquisa
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CÃHAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Portaria nº 5930/13, da Secretaria Municipal de Educação, que regulamenta o
Decreto nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria Municipal de
Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e
Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo;

- Portaria nº 6572/14, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a
organização das Unidades de Educação que especifica, da Rede Municipal de Ensino,
e da outras providências;

- Portaria nº 4672/06, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre os
Centros Educacionais Unificadas;

- Portaria nº 4484/12, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a
utilização de espaços físicos e equipamentos dos Centros Educacionais Unificados
(CEU);

»PL 378/16 que dispõe sobre a ampliação das atividades esportivas nos centros
educacionais unificados (ceu), e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr Presidente de fls. 04.

São Paulo, 0151e setembro de 2016.
/ 1

N

Christiana% ara lte'bib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo , SP CEP 01319-900 fone (1 1) 3396-4000 www camaraspvgovpr
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WºE/2016 L9394

» i
. ,. . , . F Ih __ í.Presudencna da Republica pfºQªNcl

,

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

Em o Lucchetti
F. 11.455

LEI Nº 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Vide Adin 332447 de 2005
Vide Decreto nº 3.860 de 2001 . . _ e' ai
Vide Lei nº 10.870 de 2004 Estabelece as diretrizes e bases da educaçao ria ion ,

Vide Lei nº 12.061 de 2009

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO |

Da Educação

Art. 1" A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência
humana. no tiabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movtmentos sociais e organizações da sociedade civil
e nas manifestações culturais.

1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em
insti ulções pldprias.

& Z" A educação escolar devera vincular-se ao mundo do trabalho e a prática social.

TÍTULO ll

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

An. 2“ A educação, dever da familia e do Estado, inspirada nos principios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes principios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

ll - liberdade de aprender, ensinar. pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

.Ill - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância:

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI — gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

Vlt - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - galantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra—escolar;

XI - Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversndade étnico-racial. Incluido pela Lei nº 12.796 de 2013

TÍTULO |||

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

ittp:lMWW.plarialto.gcvbr/cclvlLOS/Iets/LQSQA htm 1/12

M
at

ér
ia

 P
L 

39
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
6.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:05:29.

 fls. 9



11/05/2016 mec»
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

t : A . r e | | ' + ',4 ,4
1 iv & r rl 'n - + A ,r o ',4 A ' ' -» a .|| | “ ,: o . o ,; — ,; V

| ! o 4 nm a ,»an
||| ! a' . * | A r r a A a a

. r a r ,

r ' Alm « & <.» ». | “ ' A ' a ',4 a .E F ,

l - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte
forma: Redação dada pela Lei nº 12796 de 2013

a) prevescola; Incluído pela Lei nº 12.796 de 2013

b) ensino fundamental; Incluído pela Lei nº 12.796 de 2013

c) ensino médio; Incluido pela Lei nº 12.796. de 2013

II - educação infantil gratuita às crianças de ate 5 (cinco) anos de idade; Redação dada pela Lei nº 12.796 de
2013

[II - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal atodos os niveis, etapas e modalidades,
preferencialmentena rede regular de ensino; Redação dada pela Lei nº 12.796 de 2013

Iv — acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluiram na ida,
própria; Redação dada pela Lei nº 12.796 de 2013

V - acesso aos niveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um:

Vl - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VIl - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com caracteristicas e modalidades adequadas às
suas necessidades e disponibilidades, garantindo—se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e
permanência na escola;

lll » ,r , ,: A 'r ,a try/w -,4 | o ,4 r -|

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares
de material didático-escolar, transporte. alimentação e assistência à saúde; Reda ão dada ela Lei nº 12796 de 2013

l>< - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas, por aluno, de
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. .>< , vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. Incluido pela Lei nº 11.700 de 2008 .

agen * f ,a “'A". '».r wr a ,; | 74,4- ,4 um' rf J vP »: w var| rl r * nur 'A M +a . ,

' A |». " « Alt“& .

e A il An t "
: ] vr

Art. 59 O acesso à educação básica obrigatória e direito público subjetivo. podendo qualquer cidadão, grupo de
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o
Ministério Público, acionar o poder público para exigi—Io. Redação dada pela Lei nº 12.796 de 2013

& 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, devera: Redação dada pela Lei nº 12.796 de
2013

I — recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que não
concluiram a educação básica; Redação dada pela Lei nº 12.796 de 2013

Il » fazer—Ines a chamada publica;

IIl - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência a escola,
h"n'/ÍWWW nlanaltnmu hr/Fr'ii/rl Vl'llloiellum htm nw
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11/08/2016 L9394 ,? 1

5 2ª Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro ! Qi'bª'ªçêéª
obrigatorio, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidade Hªce i

prioridades constitucionais e legais. Br

5 3” Qualquer das partes mencronadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar n
. ' ' ' '

_

na hipótese do 2º do art. 208 da Constitui ão Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

5 4ª Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório,
podera ela ser imputada por crime de responsabilidade.

5 Sº Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensrno, o Poder Público criará formas alternativas de
acesso aos diferentes niveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

HcºÉA A ' ' ' ft 'n'lft WA , fl.—'A»;
. rf e ou , v ,

anºta. A,. '
v

' ' :; I'IA VWA ' A'AAY
; :; nk'xl DA * Ad ª. r * OMM/1 ,: nm:.a

Ari. Gº É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricuia das crianças na educação básica a partir dos 4
(quatro) anos de idade. Redação dada gela Lei nº 12796 de 2013

Art. 7º O ensino e livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

.| - cumprimentodas normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino:

|I - autorização de funcionamentoe avaliação de qualidade pelo Poder Público;

Ill - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. ªº A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os
respectivos sistemas de ensino.

& iº Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas
e exercendo função normativa. redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

& 2” Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9“ A União incumbir—se-a' de: Regulamento

.| — elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos
Territórios;

lll - prestar assistência técnica e financeira aos Estados. ao Distrito Federal e aos Municípios para o
desenvolvimento de seus Sistemas de ensino e o atendimento prioritário a escolaridade obrigatória, exercendo sua
função redistributiva e supietiva,

lv - estabeiecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

lV-A -_estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos
com altas habilidades ou superdotação; incluido gela Lei nº 13.234 de 2015

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

Vl - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior,
em colaboraçao com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

Vil - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pósgraduação;

mpl/(wwwpianailº got/.br/CciviLOS/iers/lBãSAhlm 3/12
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11/08/2171 & L9394

Vlli — assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

|X - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. Vide Lei nº 10.870 de 2004

& iº Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação. com funções normativas e de
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

ª 2” Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações
necessárias de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

& 3“ As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que
mantenham instituições de educação superior.

Art, iO. Os Estados incumbir—se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

Ii - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar
a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III — elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos naciona'ieeducação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municipios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V — baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

| 'ca ri : “AA& , r' ,

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem,
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei, Redação dada gela Lei nn 12.061 de 2009

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. incluído pela Lei nº 10.709 de Si 72003

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se—ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municipios incumbir—se—ãode:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando—os
as politicas e planos educacionais da União e dos Estados;

II » exercer ação redistributiva em relação as suas escolas;

Ill » baixar normas complementares para o seu sistema de ensino:

IV - autorizar, credenciar e supervisionaros estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V — oferecer a educação infantil em creches e pr' scolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a
atuação em outros niveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de
competência e com recursos acima dos percentuais minimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e
desenvolvimento do ensino.

Vl - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (incluído pela Lei nº 10.709 de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda. por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor
com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabeIeCimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a
incumbênciade:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

ll - administrarseu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

mm./it,..m, ai..—n..“ ” mm a.“ M..
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Ill — assegurar o cumprimentodos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

lV - velar pelo cumprimentodo plano de trabalho de cada docente; Proc. Nº

Lucchetti
, 11,455

V — prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as familias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

tll '( "J.- V
, ' ». (H" « ,4' . A | vit ». ,"

Vll - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; Redação
dada pela Lei nº 12013 de 2009

VIII , notificar ao Conselho Tutelar do Município. ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do
percentual permitido em lei. incluido pela Lei nº 10.287 de 2001

Art. 13. Os docentes incumbir-se—ão de:

I - participarda elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

iI — elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

||| - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecerestratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos periodos dedicados
ao planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional,

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14, Os sistemas de ensrno definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica,
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

[ - particrpação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensrno assegurarão as unidades escolares públicas de educação básica que os integram
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as nomas gerais de
dire' financeiro publico.

Art. 16, O sistema federal de ensino compreende: Regulamento

l — as instituições de ensino mantidas pela União;

“ « as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

Ill - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:
I , as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

|I — as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III — as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV — os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa
privada, integram seu sistema de ensino,

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

ittp:/Mww,planaito gov br/ccivILUS/leis/L9394.htm 5/12
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I — as instituições do ensino fundamental,médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municrpal;

il - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

||| , os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias
administrativas: Regulamento Regulamento

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

1! — privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: Regulamento
Regulamento

I A particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

. ,“ « - “o A ,..*1 »» = H :“ ,,
. ,. f . . .,.A . A

,; ,] .r t, ,.

. M — .. A A «
« Wu V V .4

r ,: ' : | ' l m A .
,, ,m- , p , qu qu

-Drl “Adyll'ºvi't AOnnR,

iI - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais

pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora
representantes da comunidade; Redação dada pela Lei nª 1202!) de 2009

Ill - Confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais

pessoas iuridicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao disposto no inciso anterior;

|V - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTU LO v

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se dei .
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino medi '

Il - educação superior.

CAPiTULO ||

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurarnlhe a formação comum
indispensável para o exercício da cidadania e fomecer—Ihe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores,

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, periodos semestrais, ciclos, alternância regular
de períodos de estudos, grupos não-seriados. com base na idade, na competência e em outros critérios. ou por forma
diversa da organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim e recomendar.

ª lª A escola podera reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos
situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.
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Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, sera organizada de acordo cªm as se
comuns: ºlhª giªtes regras

- farta“
l - a carga homéria minima anual será de oitocentas horas, distribuidas por um mínimo de

trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

ll - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento. a série ou fase antenor, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

o) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme
regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de
pr gressão parcial, desde que preservada a sequência do curriculo, observadas as normas do respectivo sistema de
ensino;

lv - poderão organizar—se classes, ou tun-nas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de
adiantamento na matéria, para o ensino de linguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares:

V - a verificação do rendimentoescolar observará os seguintes critérios:

,a) avaliação continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os
quan itativos e dos resultados ao longo do periodo sobre os de eventuais provas finais:

b) possibilidadede aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

0) possibilidadede avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedadede estudos de recuperação, de preferência paralelos ao periodo letivo, para os casos de baixo
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI A o controle de frequência fica a cargo da escola. conforme o disposto no seu regimento e nas normas do
respectivo sistema de ensino, exigida a frequencia mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para
aprovação;

Vll - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de
alu e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento,

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, a vista das condições disponiveis e das características
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

n'ntn 'I A" ' ra ii ",4 e ». * |

I tri A 'o ,4 * tkl' & | ..,4' TA "A |

Art. 26. Os curriculos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino medio devem ter base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte
diversificada, exigida pelas caracteristicas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. Redação dada pela Lei nº 12,796, de 2013

5 1º Os currículos a que se refere o caput devem abianger, obrigatoriamente, o estudo da lingua portuguesa e da
matemática, o conhecimento do mundo fisico e natural e da realidade social e politica, especialmente do Brasil.

ã'mn A a n" . -r k'." » "A ,4 “i,.“ A
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Lucchetri
11/08/2016 L9394 1 1.455

5 29 O ensmo da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá mponente curricular
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.
Redação dada gela Lei nº i2.287v de 2010 ª

xao/t A ,i " A | ' t - | AZ,! - n
,a

H eu ,
CV 34 1

um l'" | A5 ,uv »
““I““ w y ,

ê-êº . A ' A I ; 1 ». o A
r ::= ' v ::

:,e ' n * ,v— A | — | A 4 |“yv 1

ª aº A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, e componente curricular obrigatório da
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: Redação dada pela Lei nº 10.793 de 1ª.12.2003

I , que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; Incluído pela Lei nº i0.793 de
2003

II , maior de trinta anos de idade; Incluido gela Lei nº 10.793 de iº.12.2003

Ill — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar. estiver obrigado a prática da. educação física; (incluido pela Lei nº 10.793 de iª.12.2003

lV — amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044 de 21 de outubro de 1969; (Incluido oela Lei nº 10.793 de
1º 122003

V —(VETADO) (incluído Dela Lei nº 10.793 de 1ª.12.2003l

VI -— que tenha prole. Incluído gela Lei nº 10.793 de ”122003

5 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

5 5ª Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo
menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades
da instituição.

:nºn'14' &'A k't' N 1-4 . -|,< .exqe

& Bº As artes visuais, a dança. a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular

de que trata o & 2º deste amgo. Redação dada gela Lei nº 13.278 de 2016

& 7º Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os principios da proteção e defesa civil e a
educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. incluído pela Lei nº 12.608 de 2012

& Bº A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no minimo, 2 (duas) horas mensais. Incluído
pela Lei nº 13.006 de 2014

é 99 Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e
o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo.

tendo como diretriz a Lei nº 8.069 de 13 de iuiho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a
produção e distnbuição de material didático adequado, Incluído pela Lei nº 13.010 de 2014

AA-ªenkl .au.» . ,al (A .. ,4- <--- Fa'l' . «tiª.--
». n'." me A: n 'n'. l l'Avll'º1n'dnA 0-4v'7nn'l)
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ª 2“ O calendáno escolar deverá adequar-se às pecuharidades locais, inclusive climáticas e econômlcas, 3maria An reennrviun çiçtemn da ºncinn <Am mm í«n rarí||7ír o m'vmpm da home leíívFW nrevísm nesta Lei
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Art. 26—A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensi
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.

5 tº O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da hist 'a e da cultura quecaracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indigena brasileira e o negro
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e politica,
pertinentes a história do Brasil. Redação dada pela Lei nº 11.645 de 2008).

5 29 Os conteúdos referentes a historia e cultura afro—brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas areas de educação artistica e de literatura e história
brasileiras. Redação dada gela Lei nº 11.645 de 2008 .

Art. 27. Os conteúdos curriculares de educação baSica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
] - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem

comum e a ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

Ill — orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.. Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverãoas adaptações
necessanas à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas as reais necessidades e interesses dos alunos da zona
rural;

ll - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e as
condições climáticas:

Ill — adequação a natureza do trabalho na zona mml.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. incluído gela
Leinº12.960 de 2014

Seção II

De Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral
da criança de ate' 5 (cinco) anos, em seus aspectos fisico, psicológico, intelectual e social. complementando a ação da
familia e da comunidade. Redação dada pela Lei nº 12.796 de 2013

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I — creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

|| ' nr ' ,: i * A'AAr iv y “1 -

ll — pre-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. lRedação dada pela Lei nº 12.796
de 2013

A» '24 M A " ' ! t'l !“ ' f ' ni' . In t ' * A A I ' t- - "P a v

». .- A — ' e ,; . r
r v , r ,

Art. 31. A educação infantil sera organizada de acordo com as seguintes regras comuns: Redação dada
pela Lei nº 12.796 de 2013

rttpzi/www pianaitogmhr/ccivii__03/ieis/L9394.htm 9/12
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l - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; Incluido pela Lei nº 12.796 de 2013

|| - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um minimo de 200 (duzentos) dias de
trabalho educacional; Incluido gela Lei nº 12.796 de 2013

ll| - atendimento a criança de, no minimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a
jornada integral; incluido ela Lei nº 12.796 de 2013

IV — controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência minima de 60%
(sessenta por cento) do total de horas; (incluido pela Lei nº 12.796. de 2013

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da
criança. Incluido pela Lei nº 12.796 de 2013

Seção III

Do Ensino Fundamental

«em 6,1 .. A — a . >. . », I kl .
' = =: v i w

AA'A'Jn «,a .. A « ,: . iv.. ,. | H .»-- , v , & e ,,
,. . Kt : »u ,. 'AA" A4 DA'AA All OMM/1,4

i vii y : v -

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: Redação dada pela Lei nº

ii.274 e 2006

l » o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da
escrita e do cálculo;

ll - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema politico, da tecnologia, das artes e dos valores em
que se fundamenta a sociedade;

lll - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e
habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimentodos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que
se assenta a vida social.

é 1" É facultado aos Sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

% 2“ Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o re '

de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensinoaprendizagem, observadas as norm
respectivo sistema de ensino.

5 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada as comunidades indígenas a
utilização de suas linguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

5 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da
aprendizagem ou em situações emergenciais.

5 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e
dos adolescentes, tendo como diretriz a l_e nº 8.069 de 13 de 'ulho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do
Adolescente, observada a produção e distri uição de material didático adequado. Incluído pela Lei nº 11.525 de
2007

ª 6“ O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos curriculos do ensino
fundamental. incluido pela Lei nº 12472 de 2011 .
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Art. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da forma
Eº! ª“

disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo, (Reda ão dada graus-sinta

% 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a defini ão dos conteúusn do ensino religioso
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. incluido pela Lei nº 9.75 de 227.199?

5 2“ Os sistemas de ensmo ouvirão entidade civil, constituida pelas diferentes denominações religiosas, para a
definição dos conteúdos do ensino religioso. Incluido pela Lei nº 9475, de 22,7.1997

Art. 34. A jomada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

5 1“ São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

5 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de
ensino.

Seção IV

Do EnsinoMédio

Art. 35. O ensmo médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como
fin ' ades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquin'dos no ensino fundamental, possibilitando o
prosseguimento de estudos;

II « a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

Ill - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a ionnação ética e o desenvolvimento da
autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicosdos processos produtivos, relacionandoa teoria com
a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino medio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:

| - destacaia a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência. das letras e das artes; o
processo histórico de tiansformação da sociedade e da cultura; a lingua portuguesa como instrumento de comunicação,
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

. Il - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III - será incluída uma lingua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade
escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

IV , serão incluidas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino
medio. incluído pela Lei nº 11.684 de 2008

ª 1D Os conteúdos. as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do
ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produçãomoderna;

ll - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

||| a ,, ,. ». . A E'! r ,. na - '- A «,i ,:

Revogado pela Lei nº 11.684 de 2008
R 'N n ' 'A' t A'A ( " IN A A A ' 'I ' ' A (' '
ª' v v :: i r v v v v

" '
. .º o

* ' , .º ».
' *4 º o ' ' (Revoqado pela Lei nº 11741. de 2008)

ª 3“ Os cursos do ensino médio terão equivalência legal & habilitarão ao prosseguimento de estudos.

: AD A N | , u |». ; ur r . u u-n « r' - | ,. ' ,. | “A“
er

.
v- v . y ,, .

_ . y. , " iy _ _ .
F 'e . u . i ,. ,. .. V a; ,. A

Y

preiissienaif Revogado pela Lei nº 11.74i de 2008)
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Seção lV-A

Da Educação Pronssional Técnica de Nível Médio
incluído pela Lei nº 11.741 de 2008

Art. 36-A. Sem prejuizo do disposto na Seção IV deste Capitulo, 0 ensino médio, atendida a formação geral do
educando, podera prepara-lo para o exercício de profissões técnicas. (incluído pela Lei nº 11.741 de 2008

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão serdesenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em
educação profissional. incluido pela Lei nº 11.741 de 2008

Art, 36—B. A educação profissional técnica de nivel medio será desenvolvida nas seguintes formas:
Incluído pela Lei nº 11.741 de 2008

l » articulada com o ensino médio; incluído pela Lei nº 11.741 de 2008

Il - subsequente, em cursos destinados a quem ja' tenha concluído o ensino médio. Incluido pela Lei nº
71.741 de 2008

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: incluido pela Lei nº
17.741 de 2008

l - os objetivos e definições contidos nas diretrizes cuniculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional
de Educação; incluído gela Lei nº 11.741 de 2008)

ll - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; incluido pela Lei nº 11.741 de 2008

Ill - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico, Incluido gela Lei
nº 11.741 de 2008

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B
desta Lei, será desenvolvida deforma: incluída pela Lei nº
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DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA no MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 62

DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípiosestabelecidos na Constituição da República, na Constituição
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de
igualdade, liberdade e solidariedade, sera responsabilidade do
Municipio de São Paulo, que a organizará como sistema destinado
a universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

& lº , O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais
de funcionamento para as escolas públicas municipais e
particulares nestes niveis, no âmbito de sua competência.

5 2ª — Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas
atribuições.

5 30 — O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as
necessidades das diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/0U
5 4ª — O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto

na Lei Federal nº 9.394/96 e será complementado por um programa
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4º, da
Constituição Federal.

5 5“ — A lei definirá as ações que integrarão o programa
da educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01
Art. 201 — Na organização e manutenção do seu sistema de

ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade
e padrão de qualidade de ensino.

5 lº — A educação infantil, integrada ao sistema de
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica.

S 2º — A orientação pedagógica da educação infantil
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio—cultural e as
condições de garantir a alfabetização.

5 3O , A carga horária mínima a ser oferecida no sistema
municipal de ensino e de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco)
dias da semana.

5 4º , O ensino fundamental, atendida a demanda, tera
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser
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Proc. N ( ãçrfn'g “—

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
ul. «letti

F, 11,45”-

alcançada pelo aumento progreSSivo da atualmente verifi alfa na
rede pública muniCLpal. “

ã 5º — O atendimento da higiene, saúde, proteção e
assistência às crianças sera garantido, assim como a sua guarda
durante o horario escolar.

5 Gº , É dever do Município, atraves da rede própria, com
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território
municipal de Vagas, em número suficiente para atender à demanda
quantitativa e qualitativa do en5ino fundamental obrigatório e
progressivamente a da educação infantil.

5 7º , O disposto no 5 Gº não acarretará a transferência
automatica dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

's'» 8º — Compete ao Município recensear os educandos do
ensino fundamental, fazer—lhes a chamada e zelar, junto aos
pais e responsáveis, pela frequência a escola.

5 9ª , A atuação do Municipio dará prioridade ao ensino
fundamental e de educação infantil.

Art. 202 — Fica o Município obrigado a definir a proposta
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação e legislação aplicável.

S lº , O Município responsabilizar—se—a pela integração
dos recursos financeiros dos diversos programas em
funcionamento e pela implantação da política educacional.

S 2º — O Municipio responsabilizarfsefá pela definição de
normas quanto a autorização de funcionamento, fiscalização,
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições
de educação integrantes do sistema de ensino no Município.

5 3ª , O Municipio deverá apresentar as metas anuais de
sua rede escolar em relação a universalização do ensino
fundamental e da educação infantil.

Art. 203 — É dever do Município garantir:
I — educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico

em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas,
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura;II — educação infantil para o desenvolvimento integral da
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico,
psicológico, intelectual e social;III — ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete)
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade
própria;

IV — educação inclusiva que garanta as pré—condições de
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a
provisão de condições para que o processo educativo utilize
meios de difusão, educação e comunicação:
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 64

V — a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a
partir de 7 (sete) anos de idade.

Parágrafo único — Para atendimento das metas de ensino
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI,
da Constituição da República.

(Alterado pela Emenda 24/OD

Art. 204 — O Município garantirá a educação Visando o
pleno desenvolVimento da pessoa, preparo para o exercício
consciente da cidadania e para o trabalho, sendoflhe
assegurado:

l , igualdade de condições de acesso e permanência;
II , o direito de organização e de representação

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento
Comum das Escolas.

Parágrafo único — A lei definirá o percentual máximo de
servidores da area de educação municipal que poderão ser
comissionados em outros órgãos da administração pública.

Art. 205 , O Município proverá o ensino fundamental
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso
na idade propria.

Art. 206 — o atendimento especializado às pessoas com
deficiência dar—se—á na rede regular de ensino e em escolas
especiais públicas, sendo—lhes garantido o acesso a todos os
benefícios conferidos a clientela do sistema municipal de
ensino e provendo sua efetiva integração social.

5 lª — O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser
efetuado suplementarmente , mediante convênios e outras
modalidades de colaboração com instituições sem fins
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis,
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos
da lei.

5 2ª — Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes
quando da construção de novos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 207 — O Município permitirá o uso pela comunidade do

prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei.

5 lª — É vedada a cessão de prédios escolares e suas
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer
natureza.

5 2ª — Toda área contígua às unidades de ensino do
Município, pertencente à Prefeitura do Municipio de São Paulo,
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

será preservada para a construção de quadra poliespor Eva",
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e o trosequipamentos sociais públicos, como postos de saúde.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 208 — O Municipio aplicará, anualmente, no minimo 31%

(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos,compreendida a proveniente de transferências, na manutenção edesenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil einclusiva.
S lº — 0 Município desenvolverá planos e diligenciará parao recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientesda contribuição social do salário—educação de que trata o art.212, 5 5ª, de Constituição da República, assim como de outros

recursos, conforme o art. 211, S lº da Constituição da
República.

S 29 - A lei definirá as despesas que se caracterizam comode manutenção e desenvolvimento do processo de ensino—
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

5 3ª — A eventual assistência financeira do Município àsinstituições de ensino filantrópicas, comunitárias ouCºnfessionais, não poderá incidir sobre a aplicação minima
prevista no "caput" deste artigo.(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 55 4ª e5”)

Art. 209 — O Município publicará, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada semestre, informações completassobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos
e destinados a educação nesse periodo, bem como a prestação de
Contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 , A lei do Estatuto do Magistério disciplinará asatiVLdades dos pIOfiSSlOnais do ensino.
Art. 211 , Nas unidades escolares do sistema municipal deensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULp 11
DA SAUDE

Art. 212 , A saúde é direito de todos, assegurado peloPoder Público.
Art:. 213 — O Município, com participação da comunidade,garantirá o direito à saúde, mediante:
I , políticas que visem ao bem estar físico, mental esocial do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da

eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo oambiente natural, os locais públicos e de trabalho;
11 , acesso universal e igualitário as ações e serviços de

saúde, em todos os níveis de complexidade;III — atendimento integral do indivíduo, abrangendo a
promoção, preservação e recuperação da saúde.
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31/00/2015 CâmaraMunycipal de São Paulo
Foína_ &.Câmara MunipraI de São Paulo Proc. Nº__

_

,,,
LucchettlBase de dados : leªis F, 11.455

Pesquisa : Cªpºeirª
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 15.776 29/05/2013 (ver dOEumentO)

Sem revogação expressa
Ementa. Dispõe sobre a apresentação de amstas de rua nos logradouros públicos do Munzcipio de São

Paula, e dá outras prnvIdênclas.
Projeto: Projeto de Lei Nº 459/2011 (vor documento)

Autor(es): AIfredo Cava/cante; Hernane Pesaro; Jamll Murad-, José Pmice Nero; Netinho de Paula-, Ítalo

ReguIamenraçâu:

mm //r nuanez/

Cardoso; Orlando Silva
Decreto nº 54.940/2014 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
DecretD nº 55,140/2014 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (&Mm)PARA VERIFICAR se HÁ ALTERAçõEs PARA os ATOS E DECREIOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATD ou DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

1/1
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PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 1-2

LEI Nº 15.776, DE 29 DE MAIO DE 2013
(Projeto de Lei nº 489/11, dos Vereadores Alfredinho - PT, Floriano Pesaro — PSDB,
Jamil Murad — PC do B, José Police Neto - PSD, Netinho de Paula — PC do B, Italo
Cardoso , PT e Orlando Silva — PC do B)
Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do
Município de São Paulo, e da outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 7
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº As apresentações de trabalho cultural por artistas de rua em vias,
cruzamentos, parques e praças públicas deverão observar as seguintes condições:
I — permanência transitória no bem público, limitando—se a utilização ao período de
execução da manifestação artística;
II , gratuidade para os espectadores, permitidas doações espontâneas e coleta
mediante passagem de chapéu;
III — não impedir a livre fluência do trânsito;
IV — respeitar a integridade das áreas verdes e demais instalações do logradouro,
preservando—se os bens particulares e os de uso comum do povo;
V — não impedir a passagem e circulação de pedestres, bem como o acesso a
instalações públicas ou privadas;
VI — não utilizar palco ou qualquer outra estrutura sem a prévia comunicação ou
autorização junto ao órgão competente do Poder Executivo, conforme o caso;
VII — obedecer aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído
estabelecidos pela Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004;
VIII — estar concluídas ate' as 22:00 h (vinte e duas horas); e
IX — não ter patrocínio privado que as caracterize como evento de marketing, salvo
projetos apºiados por lei municipal, estadual ou federal de incentivo a cultura.
Art. zº Compreendem—se como atividades culturais de artistas de rua, dentre
outras, o teatro, a dança individual ou em grupo, a capoeira, a mímica, as artes
plasticas, o malabarismo ou outra atividade circense, a música, o folclore, a
literatura e a poesia declamada ou em exposição física das obras.
Art. 30 Durante a atividade ou evento, fica permitida a comercialização de bens
culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças artesanais, desde que
sejam de autoria do artista ou grupo de artistas de rua em apresentação e sejam
observadas as normas que regem a matéria.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
partir de sua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013.
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31/05/2016 CâmaraMummpa/ de São Paulo

Câmara Mumcupa/ de São Paulo v O
, , , , WW," HW Eolha::3 N

Proc º "““"—“'Base de dados ' legis ' N IAÁL
Pesquisa : capºeirª (

'

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 15.097 05/01/2010 (Ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no âmbito da Admínistração Munic/pal, :: Curso de Capacltaçãu para capoeiristas,
Projeto: Projeto de Lei Nº 305/2008 (Ver documenta)

Autor(es): Joop Ham

mp://muaneu/
1/1
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Folha__7y
Proc. Nº, ““TTÃE“-

LEI Nº 15.097, DE 5 DE JANEIRO DE 2010
”

Ettª «Lucchetti
(Projeto de Lei nº 305/08, do Vereador Junji Hate - PMDB) " ' 5'455
Institui, no âmbito da Administração Municipal, o Curso de Capacitação ara
Capoeiristas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído, no âmbito da Administração Municipal, o Curso de
Capacitação para Capoeiristas, a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, entende-se por:I- capoeirista: o praticante da arte da capoeira;
II — capoeira: a arte tradicionalmente reconhecida como tal, em termos históricos e
sociais, de fundo ginástico, lúdico, atlético e desportivo e de caráter recreativo,
educacional, cultural e de dança.
Art. Zª O curso ora instituido terá por objetivos, dentre outros decorrentes de sua
natureza desportiva e educacional:
I — capacitar profissionais para o ensino e a prática da capoeira;
II - conscientizar os profissionais da capoeira sobre suas responsabilidades
educacionais e sociais, desenvolvendo sua formação ética e cívica;
III , aprimorar a qualificação dos profissionais da capoeira na educação e no
atendimento de crianças e adolescentes;
Iv — desenvolver a auto—estima e o espirito de iniciativa e liderança do profissional
da capoeira;
V - possibilitar a interação do profissional da capoeira com outras áreas
desportivas, culturais e educacionais.
Art. 30 O ensino da capoeira deverá objetivar também:
I - a consolidação de hábitos higiênicos e sadios;
II , a conservação da saúde e a melhoria da aptidão física;
III- o desenvolvimento corporal e mental harmônicos;
IV — o aprimoramento da sociabilidade e do espirito comunitário;
V — a plenitude das forças físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando.
Art. 4º Serão abordados, no curso ora instituído, os seguintes temas, dentre
outros:
I- a prática da capoeira;
II - o papel do educador na formação de crianças e adolescentes;
lII - noções de anatomia e de primeiros socorros;
IV — noções de ética e cidadania;
V , a arte e a cultura da capoeira através dos tempos.
Art. Sº Para a consecução das finalidades desta lei, a Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação poderá firmar convênios e parcerias com órgãos
públicos e entidades não governamentais, observada a legislação vigente.
Art. Gº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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11/08/2016 Câmara MumcípaW de São Paulo

Cámara Mumclpal de São Paulo

, 7. ”TL"—
Base de dados : legis Br Lucchetti

Pesquisa : 16271 ' ]1'455
Total de referências : 1

Tim/u; LEI Nº 16.271 17/09/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova o Plano Munic/pal de Educação de são Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 415/2012 (Ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

[Bª—ck]
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11/08/2015

Base de dados : legis

Câmara Mumcipal de São Paulo

Câmara Municípal de São Paulo

Pesquisa : 15625
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

hupJ/w ntranetl

LEI Nº 15.625 19/09/2012 (Ver documento)
Sem revogação expressa
Dwspõe sobre a elaboração do Calendárwo Anual de Ativídades das umdades escolares no
Munldpio de São Paulo & cna os pelos de atendimento aºs alunos matrwculados nos Centros de
Educação Infantil que deles necessxtarem.
Projeto de Lei Nº' 145/2012 (Ver documento)
EXECUTIVO;Gilberto Kassab
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PUBLICADO DOC 20/09/2012, p. 1 c. 1-2

LEI Nº 15.625, DE 19 DE SETEMBRO DE 2012
(Projeto de Lei nº 145/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades
escolares no Município de São Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos
matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de
agosto de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Os Centros de Educação infantil - CEI, as Escolas Municipais de Educação
Infantil — EMEI, de Ensino Fundamental - EMEF, de Ensino Fundamental e Médio -
EMEFM e de Educação Bilingue para Surdos - EMEBS e os Centros Integrados de
Educação de Jovens e Adultos — CIEJA deverão elaborar o seu Calendário Anual de
Atividades de acordo com as diretrizes a serem estabelecidas anualmente pela
Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, assegurado o cumprimento
minimo de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar
e observadas as seguintes condições gerais:
1 - 30 (trinta) dias de férias escolares no mês de janeiro;
II - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI,
Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEI, Ensino Fundamental - EMEF, de
Ensino Fundamental e Médio — EMEFM e Educação de Jovens e Adultos - CIEJA;
III - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil - CEI
com a oferta de polos de atendimento.
Parágrafo único. O disposto no “caput" deste artigo aplica-se aos Centros de
Educação Infantil - CEI da rede indireta e particular conveniada do Município.
Art. 2º. Durante o periodo aludido nos incisos I e II do art, lº desta lei serão
mantidos polos de atendimento às crianças matriculadas nos Centros de Educação
Infantil - CEI que deles necessitarem.
& lº. Os polos de atendimento funcionarão nas unidades escolares indicadas
anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, considerando a demanda
registrada para o periodo de férias escolares.
5 2º. A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com outras
Secretarias, em regime de colaboração, para assegurar o cumprimento do disposto
neste artigo.
Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 19 de setembro de 2012,
459<J da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2012.
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Título,

Ementa:
Notas complem.:

DECRETO Nº 43.802 16/09/2003 (Ver documento)
Sem revogação expressa
Dwspoe sobre a criaçao de Centros Educacíonais UnlfÍCªdOS.
» Decreto nº 45.787/2005 » Art. Sº - Transfere Os CEUs criadºs por este Decreto para as
Coordenadorias de Educação da Secretaria Municipal de Educação.
' Decreto nº 47.302/1006 - Denomina 05 CÉUS cnados por este Decreto, de acordo com as
respectivas wocanzações ou referênaas geográficas ou wma-'s locaís.

[BLCK]

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

39
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
6.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:05:29.

 fls. 43



roiha_j_Q
Proc, Nº

Lucchetti
! 1 455

DECRETO Nº 43.802, DE 16 DE SETEMBRO DE 2003

Dispõe sobre criação de Centros Educacionais Unificadas.
)MARTA SUPLICY, Prefeita de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,
CONSIDERANDO que a ação educativa e' norteada pelos princípios da participação,
descentralização e autonomia, bem como da inclusão, não só escolar, mas também
socioeconômica da população;
CONSIDERANDO a urgência em implementar projetos que viabilizem a reversão do quadro
de exclusão social, cultural, tecnológica e educacional;
CONSIDERANDO a escassez da oferta de lazer e entretenimento nos bairros da periferia, em
evidente desigualdade com a região central da cidade;
CONSIDERANDO que o Centro Educacional Unificado propiciará %: população o acesso a
bibliotecas, centros culturais e esportivos integrados aos Centros de Educação Infantil -
CEIs, Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs e Escolas Municipais de Ensino
Fundamental - EMEFs, num complexo único concebido em todas as suas dimensões, desde
o projeto arquitetônico ate' o projeto politico—pedagógico,conferindo novo significado ao
espaço escolar,
DECRETA:
Art. lº. Ficam criados os seguintes Centros Educacmnais Unificados:
I , Centro Educacional Unificado Casa Blanca, situado na Rua João Damasceno confluência
com Rua Manuel de Toledo, Distrito do Jardim São Luiz, vinculado à Coordenadoria de
Educação da Subprefeitura de MBoí Mirim;
11 - Centro Educacional Unificado Paz, situado na Rua Firminópolis, Distrito de Brasilândia,
vinculado à Coordenadoria de Educação da Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia;
III — Centro Educacional Unificado São Rafael, situado na Avenida Sapopemba confluência
com a Rua Carmem Tortola, Distrito de São Rafael, vinculado à Coordenadoria de Educação
da Subprefeitura de São Mateus;
IV - Centro Educacional Unificado Campo Limpo, situado na Avenida Carlos Lacerda, s/n,
Chácara São Pedro, Distrito de Campo Limpo, vinculado à Coordenadoria de Educação da
Subprefeitura de Campo Limpo.
Art. Zº. Os Centros Educacionais Unificadas ora criados são constituídos pelos seguintes
equipamentos:
I - Centro de Educação Infantil - CEI;
II - Escola de Educação Infantil - EMEI;
III — Escola de Ensino Fundamental — EMEF;
IV , teatro;
V — salão de ginástica;
VI - telecentro;
VII - pista de "skate";
VIII , centro comunitário;
IX , biblioteca;
)( - piscinas semi-olímpicas e de recreação;
><I - quadras poli-esportivas (ginásio coberto);
XII — padaria escola.
Art. zº. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2003, 450º da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvokvímento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Pesquisa : 52342

DECRETO Nº 52.342 26/05/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Instwtuw o Programa Ampliar nas unidades educaciºnais da Rede MunicipaW de Ensino.
Revoga o Decreto nº 45.21n/zoos.; (Ver documento]
Revºga o Decreto nº 47.692/2005. (Ver documento)
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PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2

DECRETO Nº 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de
Ensino,
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola;
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar,
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental
estabelecidas no Plano Plurianual,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas.
Art. Zº. O Programa destina—se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que
ampliarão () seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias.
Parágrafo único. A ampliação referida no ”caput“ dar'se-á de maneira gradativa,
obsewadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes
diretrizes:
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo;
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades
indicadas no Projeto Pedagógico;
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais.
Art. 3º. O Programa Ampliar tem como objetivos:
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de
ações sistematizadas de carater educacional que promovam:
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos;
b) o protagonismo dos alunos;
c) o enriquecimento curricular; e
d) a melhoria do convívio escolar;
II — assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente;
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os
ambientes de aprendizagem.
Art. 40. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste.
Art. Sº. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II
do Ensmo Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido
neste decreto e em normas complementares.
Art. 60. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais.
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& lº. Não sendo possivel o completo atendimento do disposto no "caput" pelos
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades
educacionais, na seguinte ordem:
I- da mesma Diretoria Regional de Educação;
II — de outras Diretorias Regionais de Educação.
& Zº. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os
professores referidos no "caput“ e no & lº deste artigo farão jus à remuneração das
horas—aula correspondentes corno Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes -
JE><, respeitados os limites previstos na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007,
e observadas as disposições do Decreto nº 49.589, de 9 de junho de 2008.
Art. 7º. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada
Especial de Trabalho Excedente — TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas—
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais
para professor participante com JBD.
Art. 80. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução
Funcional dos professores participantes, que farão jus a pontuação a ser definida
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 90. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigolº para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais
providências relativas à sua implantação.
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação.
Art. 12. Ficam mantidos, ate' o término de sua vigência, os editais e contratos para
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do
Decreto nº 46.210, de 15 de agosto de 2005.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto.
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art, 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos nº 46.210, de 2005, e nº_47.692, de 15 de setembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458Cl da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011.
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Título: DECRETO Nº 54,452 10/10/2013 (Ver documento)
sem revogação expressa

Ementa: Institui, na Secretaria Muníapal de Educação, o Programa de Reorganizi
Admumstmwa, Ampuação & Fortalecxmento da Rede Municipal de Ensin
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Lucchetti
PUBLICADO DOC 11/10/2013, p, 1 c. 1-2 11.455

DECRETO Nº 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de
Ensino — Mais Educação São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede
Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo.
Art. Zº O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas.
Art. 30 O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais:
I , a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade;
11 — a integração curricular na educação infantil;
III — a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e,
consequentemente, do Indice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB;
[V — a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para
alunos e professores;
V — a alfabetização de todas as crianças até o 30 ano do ensino fundamental, nos
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa — PNAIC;
VI — a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica“,
VII — o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos
político-pedagógicos das unidades educacionais;
VIII — o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento
das famílias.
Art. 4º A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a
partir dos seguintes eixos:
i — infraestrutura;
H — curriculo;
III — avaliação;
IV A formação do educador;
V — gestão.
& lº No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão.
& Zº O currículo na educação infantil deverá considerar as caracteristicas e as
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar—se as
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei
Federal nº 12.796, de 4 de abril de 2013.
& 3D O curriculo no ensino fundamental tera' a duração de 9 (nove) anos e deverá
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados:
I- ciclo de alfabetização: do lº ao 30 anos;
II — ciclo interdisciplinar: de 40 ao 60 anos;
III — ciclo autoral: do 70 ao 9ª anos.
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& 4º A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na
unidade educacional, assumira caráter formativo e comporá o processo de
aprendizagem como fator integrador entre as familias e o processo educacional.
& Sº A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de 0 (zero) a 10
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos.
; 6º A periodiCidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral,
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento.
& 7º A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades
educaCionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras,
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Polos de
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros
Educacionais Unificados - CEUs.
% Bº Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a
comunidade escolar.
Art. Sº A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas
complementaresvoltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460º
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.
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Título:

Ementa.

Revogação

Cámara MunICIpaW de São Paulo

Câmara Municwpal de São Paulo

e de dados : legis
Pesquisa : 54453

referências 1 1

DECRETO Nº 54.453 10/10/2013 (Ver documento)
Sem revogação expressa
Fixa as atribuições dos Proíissmna'ws de Educação que integram as equipes escolares das
unrdades educacionais da Rede Municwpal de Ensino.
Revoga o Decreto nº 33.991/1994. (ver documento)
Revoga O Decreto nº 35.215/1995. (ver documento)
Revoga o Decreto nº 50.615/2009. (ver documento)
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11/08/2016 Câmara Mumcípal de São Paulo

Câmara Munícipab de Sãu Paulo

Base de dados : leais
Pesquisa : 54454

Total de referências : 1

Títum: DECRETO Nº 54.454 10/10/2013 (ver documento)
sem revogação expressa

Ementa: qua mrem'zes gerais para a elaboração dos regimentos educacícnais das unidades integrantes
da Rede Municipaw de Ensino, bem como delega competêncua ao Secretárío Municipa4 de
Educação para o estabelecwmenm das normas gerais e complementaresque especifica.
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 3 c, 3-4

DECRETO Nº 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e
complementares que especifica.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na
Deliberação CME nº 03/97, na Indicação CME nº 04/97 e no Parecer CME nº
142/09,
D E C R E T A:
Art. lº As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei
Federal n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto nº 54.453,
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de
Ensino, no Decreto nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede
Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da
pertinente legislação municipal em vigor.
Parágrafo único. Entende—se por regimento educacional o conjunto de normas que
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a
execução do seu projeto político-pedagógico.
Art. 2o integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional,
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber:
I — Centros de Educação Infantil — CEIs;
II — Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEIs;
III — Centros de Educação e Cultura Indígena — CECIs;
IV — Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs,
V — Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEFs;
VI — Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFMs;
VII — Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos , EMEBSs;
VIII — Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAS;
IX — Centros Municipais de Capacitação e Treinamento , CMCTs.
Art. 3o Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais à aprovação:
I — da Secretaria Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal;
H — do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de
funcionamento específica.
& lº As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar
seus regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e envia-los ao
órgão competente, conforme previsto no “caput” deste artigo, para análise e
aprovação, ate' 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014.
& 20 Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional,
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão
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competente, conforme o caso, e Vigorarão a partir do ano seguinte ao de sua
aprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá ser
adequado para vigência no próprio ano.
Art. 4º Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizações
proprias:
I » os Centros de Educação e Cultura Indígenas — CECIs;
II » os Centros Educacionais Unificadas — CEUs.
Parágrafo único. As unidades de educação infantil e de ensino fundamental que
funcionam nos Centros Educacionais Unificadas — CEUs aplicam- se as disposições
deste decreto, observando-se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias.
Art. Sº Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência para
estabelecer normas gerais e complementaresvoltadas ao integral cumprimento das
disposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidades
integrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentos
educacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular e
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais
Educação São Paulo.
Art. õº As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros
de Convivência Infantil — CCIs e aos Centros Integrados de Proteção “a Saúde —

CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à Câmara
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da
Lei nº 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto nº 42.248, de 5 de agosto
de 2002.
Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no “caput"
deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais de
Educação a que estiverem vinculadas.
Art. 7o Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipal
de Educação.
Art. 80 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013 4600
da fundaçao de São Paulo
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.
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11/08/2016 Prefeuura da Cidade de São Paulo F ol h ª [,f ª
Proc. Nº__ - ª?” _

:| Governo v; Busca morta! :_ ,ªpªtiª?& 11.4 5

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA
'

v

Número: 5930 Ano: 2013 Secretaria:É vi
'

Enviar ; Limpar í

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA Nº: 5930 Ano: 2013 Secretaria: SME

Publicação
15/10/2013, Folha 13

Ementa:
ULAMENTA D 54452/1371NSTITUINA SME, PROGRAMA REORGANIZACAO CURRICULAR E ADMINISTRATIVA REDE MUNICIPAL ENSINO-
EDUCACAO SAO PAULO. REVOGA P 5350/11(SME)

Ver alterações
Ver texto Integraí

Voltar
7 '

Pwefewlura da Cidade de São Pauk)1Expediente[Ponaiemdusêo D1g1za115âo Paulo, 11 de Agosm de 2016 | mconlalo | Mapa da site |

http:”www3.preíeltura.sp.gcvbr/cadlemlsecraanasmegocwosjundicos/cadlem/pesqnumero,asp?l=P&n=5930&a=2013&s=&var=0 1/1
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11/03/2016 Prefewlura da Cidade de São Paulo

* “ Governo '

Pesquisa de Legislação Municipal

Alterações

PORTARIAN": 5930 Ano: 2013

Secretaria: SME

P 3008/14(SME)70RIENTACICLO DE ALFABET. DO PROGRAMA INSTITUIDO P/ D 54452/13, REGULAMENTADO PELA PORTARIMCM

P 4359/14(SME)-[NST1TUI0 PROJETOADOLESERINTEGRANDO 0 PROGRAMA !NSTITUIDO PELO D 54452/13, REGULAMENTADOWLA
PORTARIA(C)

P 7078/15(SME)-CONSTITUIGRUPO DE TRABALHO, CONFORME O D 54454/13, REGULAMENTADO P/ PORTARIA, (C)

&' Voltar

mp://www3.prefeilura.sp.gw.br/cad|emlsecretariaslnegociosjurldiws/Cadlem/alteracºesªspºC=P+0593020135M E
&
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T1p0: PORTARIA v—

Número: 6572 Ano: 2014 Secretaria,, '
Enviar

%

Limpar

Foi encontrada 1 ocorrêncwa

1. PORTARIANº: 6572 Ano: 2014 Secretaria: SME

Pu bllcação
25/11/2014, Fo1ha 16

Ementa:
ORGANIZACAO DAS EMEIS, EMEFS, EMEFMS E DOS CÉUS DA REDE DE ENSINO. REVOGA P 6771/13(SME)
v eraçôes
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11/08/2016 Frelewtura da Crdade de São Paulº

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA

Número: 4672 Ano: 2006 Secretaria: '

Enviar
' Limpar

Foí encontrada 1 ocorrência

3 |: Governo ' Busca noMíª
s?olha im

_, __ —|'L

1. PORTARIANº: 4672 Ano: 1006 Secretaria: SME

Publicação
6/12/2005,F01ha16

Ementa:
APROVA O REGIMENTOPADRAO DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFIOÃDOS ' CEU'S PARA VIGORAR A PARTIR 01/01/07.

_aggçl a 'ões
Ve: texto mtegral

Voltar

Pveíeum da Guiada de São Paulo | Expedwenze 1 Pona! e mamãe Dwgwlal 1 são Paulc,11de Agosto de 2015 1 Dcomam [ Mapa do site |
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Alterações
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00378/2016 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM)
"Dispõe sobre a ampliação das atividades esportivas nos Centros Educacionais

Unificadas (CEU) e da outras providências.
A Câmara Municipalde São Paulo DECRETA:

Art. 1“ O Poder Público Municipal implementara' e manterá atividades esportivas de
artes marciais nos Centros Educacionais Unificados -CEUs

Parágrafo único. As atividades esportivas serão oferecidas aos alunos matriculados
nos respectivos Centros Educacionais Unincados - CEUs e à população, sendo permitido ao
Executivo criar parcerias para este fim.

An. 2“ As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de
30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicadono Diário Oficial da Cidade em 0310812016; 9. 85

Para informações sobre este projeto, visite o site www.carnarasggombr.
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Folha nº ÓO do processo. WD E 153531355
_

“OMªtibaia
; Mar ' oti

1

R
'

. 9

; CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
“18“ GV —VEREADOR JEAN MADEIRA

RDS

REQU ERIM ENTO 1566/2016

ÁSGP-Zz

. Requeiro a co—autoria do PL 396/2016 de autoria do Nobre Vereador Paulo

Fiorilo, no qual institui o reconhecimento do caráter educacional e formativo da

capoeira em suas manifestações culturais e esportivas e permite a celebração de

parcerias para o seu ensino nos estabelecimentos de educação básica, públicos.

*,, São Paulo, 15 de setembro de 2016.

Atenciosamente,

º.
&
.

.ª
E
É
º
.

G;aª
à
8E'N“

Ciente,
01 :::-;; 1936

'"RILO
' ereador

PatácioAnchieta VtadutuJacareHOO SãoPaqu-SP CEP013197900 íone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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CÃIMKRA MUNICIPAL DE

_

SAO PAULO
do processo nº 01-0396 de 2016.

ÃSGP— 33

Sr. Supervisor,

Encaminhe os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01 2 17

Técnico Administrativo
SGPZ]
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_ lª“?

___—._.."Segal—aún) juntadsísj, nesta data ,documentoh) rubrica—«do(s) senº
sol) nª
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DEFERID

PRES1DENTE

%—

Senhor Preswdente,

REQUEIRO, nos termos do an, 275, 5 2º, do Regimento Interno, o retorno à tramitação
da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir. PR 018/06, PL 708/07, PR 08/08, PR 011/08,
PL 074/08, PL 195/08, PL 251/13, PL 518/13, PL 686/13, PL 859/13, PL 861/13,
PL886/13, PL 095/14, PL 096/14, PL 133/14 PL 142/14 PL 040/15, PL 044/15, PL

627/15, PL 656/15 PL 008/16 PL 069/16, PL 093/16,PW?PL 112/16, PL 163/16,
PL 217/16, PL 262/16, PL 288/16, PL 289/16, PL 309/16, PL 331/16 PL 332/16, PL

344/16, PL 390/16, PL 396/16, PL 427/16, PL 428/16, PL 430/16, PL 531/16, PL 532/16,

CM./gnn MUNICIPALDE

SAO PAULO

REQUERIMENTO

RDS

163/2017

PL 543/16 & PL 572/16 todos de autoria do VEREADOR PAULO FIORILO

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

Vereado nt n o Donato
Líder dó PT

14:18

15/62/2817

037224

-

Fromm

Lªislalíw

'

557.22

M
at

ér
ia

 P
L 

39
6/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
69

51
6.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 23/02/2018 14:05:29.

 fls. 98



" H.,?“
AsePss
Sr. Supervisor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Superw , . ' ' > ,; trole do Processo Legislativo
GP.22

Asepez
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-163/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

90/Cg»/JWY

UBIRAJARA D
Aªaª,

PRESTES FILHO
Supervisor da Eqm e de Arquivo Geral

SGP 33
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Seguejuntadt_,nesta data,dafun—
e papai de infor * rubricado-'ºab,So

nº_.__n9£çEmi/341
Márcia Yosm ni u hi Hosi

RF. 11. 28 , . 12
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Senhor Presidente,

M MUNICIPAL DE

S 0 PAULO

REQUERIMENTO

Folha nº ª H do FrmWªde zo ig;
Márcia Vos a uchí Hosi

RF. 11.328 P. 12

RDS
466/2017

REQUEIRO, nos termos regimentals, a minha inclusão como coautor do Projeto de Lei nº 396/16, de
autoria do Ver. Paulo Fioriio » Institui o reconhecimento do caráter educacional & formativo da capoeirafem
suas manifestações culturais e esportivas e permite a celebração de parcerias para o seu ensino nos

estabelecimentos de educação básica, p' :

De acordo:

De acordo:

Sala das Sessões, em

Donato
Líder da B nc da do PT

,

"á
»—
:

&".

IZ—IW-
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